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RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
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APELADO : Antônio Muniz Barboza
ADVOGADO : Francisco Pedro da Silva
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JUIZ : Alex Muniz Barreto

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO  C/C  REPARAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  CORTE  NO  FORNECIMENTO  DE
ENERGIA  ELÉTRICA  E  NOME  NEGATIVADO.
FATURA  QUITADA.  CORTE  INDEVIDO.
AUSÊNCIA  DE  NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA.
CONSTRANGIMENTO E SITUAÇÃO VEXATÓRIA.
DANO MORAL CARACTERIZADO. INDENIZAÇÃO
FIXADA  DE  ACORDO  COM  OS  CRITÉRIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- “O corte indevido de energia elétrica na residência
da parte autora, que restou comprovado nos autos,
causou  efetivamente  dano  moral,  pois,  tendo  em
vista o caráter essencial que o serviço possui, são
grandes os transtornos de quem tem energia elétrica
de  sua  residência  interrompida,  ainda  mais  por
significativo período de tempo”.  (Apelação Cível Nº
70049509425,  Quinta  Câmara  Cível,  Tribunal  de
Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado
em 31/10/2012)

-  Sabe-se  que  o  dano  moral,  com  assento
constitucional,  decorre  da  agressão  aos  atributos
ínsitos à personalidade humana, restringindo-se ao
íntimo do ser humano, atingindo a própria imagem e
concepção  que  o  ser  humano  tem  acerca  de  si
próprio (honra subjetiva),  ou denegrindo a imagem
que  a  pessoa  ostenta  no  meio  social  (honra
objetiva).
- Na fixação da indenização há de se observar os
critérios de proporcionalidade e razoabilidade entre o
ato ilícito e os danos sofridos.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:
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ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DESPROVER O RECURSO,  nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 90.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  ENERGISA

PARAÍBA –  DISTRIBUIDORA DE ENERGIA  S/A  contra  a  sentença  de  fls.

51/54 prolatada pelo Juiz da 2ª Vara da Comarca de Queimadas que,  nos

autos  da Ação de Repetição de Indébito  c/c  Reparação por  Danos Morais

ajuizada por ANTONIO MUNIZ BARBOZA, julgou procedente o pedido autoral,

para condenar a Ré a restituir, em dobro, o valor de R$ 226,59 (duzentos e

vinte e seis reais),  corrigidos pelo INPC desde o desembolso (08/01/2014),

com juros moratórios de 1% a.m. contados da citação, e ao pagamento de R$

5.000,00 (cinco mil  reais)  a título de danos morais,  corrigidos pelo INPC, a

partir  da  data  da sentença e  com juros  de mora  de 1% a.m.  Também da

citação.

Condenou,  ainda,  a  Promovida  ao  pagamento  das  custas

processuais devidas ao FEPJ/PB e honorários advocatícios, estes fixados em

15% sobre o valor total da condenação.

Em suas razões, fls. 55/64, a Apelante alega que não há dano

a  ser  indenizável.  Ao  final,  pugna  pelo  provimento  do  recurso  para  que  o

pedido autoral seja julgado improcedente. Caso não seja esse o entendimento,

requer a minoração da condenação imposta.

Sem contrarrazões – certidão de fl. 70v.

A Procuradoria de Justiça opinou pelo não conhecimento do

recurso, por ferir o princípio da dialeticidade (fls. 76/80).

É o relatório.

VOTO
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Extrai-se dos autos que o Autor, no dia 13 de outubro de 2011,

após 10 dias de atraso, efetuou o pagamento da fatura de energia referente a

setembro/2011,  no  valor  de  R$  226,59  (duzentos  e  vinte  e  seis  reais  e

cinquenta e nove centavos) – fl. 09.

Aduz que apesar do adimplemento foi negativado (fl. 11), bem

como,  sem  qualquer  comunicação  prévia  e  reaviso,  suspenderam  o

fornecimento de energia no dia 07 de janeiro de 2014 (fl. 47).

O  Promovente  sustenta  que  se  dirigiu  à  Central  de

Atendimento ao Consumidor apresentando a fatura quitada, entretanto, efetuou

novo pagamento em 08 de janeiro de 2014 (fl.  14),  tendo em vista  que no

sistema não constava como pago. Relata que o fornecimento de energia só foi

restabelecido no dia seguinte.

Pois bem.

O  cerne  da  questão  consiste  na  sentença  do  Magistrado

monocrático que julgou procedente o pedido contido na inicial para condenar a

Apelante a restituir, em dobro, o débito de R$ 226,59 (duzentos e vinte e seis

reais e cinquenta e nove centavos) imputado ao Apelado, bem como condenou

ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco

mil reais).

O  dano  moral  ficou  caracterizado,  pelo  constrangimento,

situação vexatória,  sofrimento  do  Recorrido,  em ter  o  seu  fornecimento  de

energia elétrica suspenso, mesmo estando em dia com o pagamento de suas

faturas.

Nesse  sentido,  precedente  do  Tribunal  de  Justiça  do  Rio

Grande do Sul:

APELAÇÃO  CÍVEL.  RECURSO  ADESIVO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  CORTE  INDEVIDO  DE
ENERGIA  ELÉTRICA.  AUSÊNCIA  DE  NOTIFICAÇÃO.
DANO  MORAL  CARACTERIZADO.  QUANTIFICAÇÃO.
1.  Preliminar  contrarrecursal  -  Evidenciando-se  a
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adequação  e  tempestividade  do  recurso  adesivo,  deve
ser  conhecido.  2.  Em  que  pese  seja  possível  a
suspensão  do  fornecimento  de  energia  elétrica  por
razões  de  ordem  técnica  ou  de  segurança  das
instalações,  é  indispensável  esteja  a  demonstrado  o
iminente  risco  de  dano  a  justificar  a  necessidade  da
suspensão  do  fornecimento.  3.  O  corte  indevido  de
energia  elétrica  na  residência  da  parte  autora,  que
restou comprovado nos autos, causou efetivamente
dano moral, pois, tendo em vista o caráter essencial
que o serviço possui, são grandes os transtornos de
quem  tem  energia  elétrica  de  sua  residência
interrompida, ainda mais por significativo período de
tempo.  4. Fixação da quantia em valor que assegura o
caráter  repressivo  e  pedagógico  da  indenização,  sem
constituir-se  elevado  bastante  ao  enriquecimento
indevido da parte autora. Redução do valor na espécie.
PRELIMINAR  CONTRARRECURSAL  DESACOLHIDA,
APELO PROVIDO EM PARTE E RECURSO ADESIVO
PREJUDICADO.  (Apelação  Cível  Nº  70049509425,
Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator:
Isabel Dias Almeida, Julgado em 31/10/2012)

Como dito pelo magistrado  a quo,  fl.  53:  “Não se olvida da

possibilidade de suspensão do fornecimento do serviço concedido em razão

da inadimplência do consumidor. Contudo, cumpre à concessionária do serviço

público  notificar  regular  e  previamente  o  consumidor  para  que  sane  a

inadimplência e evite a suspensão do serviço”.

Compulsando os autos, verifica-se que as notificações de fls.

10, 11 e 12 são referentes  à fatura vencida em 03/10/2011 e paga após dez

dias de atraso (fl. 09). Não há, nos autos, comprovação de que o Recorrido

tenha recebido nova notificação quanto ao corte do serviço efetuado no dia 07

de janeiro de 2014. Assim, a sentença não merece retoques.

Com  relação  a  fixação  do  “quantum”  indenizatório,  frise-se,

inicialmente, que o valor fixado a título de indenização por Dano Moral não

pode ser ínfimo ou abusivo, mas proporcional à dúplice função deste instituto

indenizatório:  reparação  do  dano,  buscando  minimizar  a  dor  da  vítima,  e

punição do ofensor, para que não volte a reincidir.

Eis a jurisprudência:
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APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  BLOQUEIO
INDEVIDO  DE  TELEFONE  MÓVEL  DANO  MORAL
CARACTERIZADO.  QUANTUM.  DANOS  MATERIAIS.
INOCORRÊNCIA.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1.A
autora  irresigna-se  com a  má  prestação  dos  serviços,
asseverando que estava com o seu telefone bloqueado
por  longo  período,  fato  incontroverso,  pois  não
impugnado  pela  demandada,  razão  pela  qual  se  tem
como  verdadeira  a  alegação.  2.  No  caso  em  exame
houve manifesta desídia da empresa ré quanto à conduta
adotada, o que por si só seria suficiente para responder
por  culpa,  na  modalidade  de  negligência,  pelo  dano
causado,  atentando  ao  disposto  no  art.  6º,  inc.  X,  do
CDC. 3. Decorrendo daí, também, a responsabilidade de
ordem objetiva de reparar o dano causado à parte autora,
ora  apelante,  consoante  estabelece  o  art.  14  da  lei
consumerista  precitada,  tendo  em  vista  que  o
procedimento adotado foi temerário, atentando a boa fé
objetiva  ao  descumprir  com  o  dever  jurídico  de  bem
prestar seus serviços. 4. No que tange à prova do dano
moral, por se tratar de lesão imaterial, desnecessária a
demonstração  do  prejuízo,  na  medida  em  que  possui
natureza compensatória,  minimizando de forma indireta
as consequências da conduta da ré, decorrendo aquele
do próprio fato.  Conduta  ilícita  da demandada que faz
presumir  os  prejuízos  alegados  pela  parte  autora,  é  o
denominado dano moral puro. 5. O valor a ser arbitrado
a título de indenização por dano imaterial deve levar
em  conta  o  princípio  da  proporcionalidade,  bem
como  as  condições  da  ofendida,  a  capacidade
econômica  do ofensor,  além da  reprovabilidade da
conduta  ilícita  praticada.  Por  fim,  há  que  se  ter
presente  que  o  ressarcimento  do  dano  não  se
transforme em ganho desmesurado, importando em
enriquecimento  ilícito.  Quantum  reduzido  para  R$
6.500,00  (seis  mil  e  quinhentos  reais).  6.  Releva
ponderar, ainda, que, quando da ocorrência de um dano
material, duas subespécies de prejuízos exsurgem desta
situação,  os  danos  emergentes,  ou  seja,  aquele
efetivamente  causado,  decorrente  da  diminuição
patrimonial sofrida pela vítima; e os lucros cessantes, o
que esta deixou de ganhar em razão do ato ilícito. 7.Não
é juridicamente possível indenizar expectativa de direito,
tendo  em  vista  que  os  prejuízos  de  ordem  material
devem ser devidamente comprovados, o que não ocorreu
no  caso  em  tela.  Negado  provimento  ao  recurso  da
postulante  e  dado  parcial  provimento  ao  apelo  da
demandada.  (Apelação  Cível  N°  70049487986,  Quinta
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge
Luiz Lopes do Canto, Julgado em 29/08/2012).

Na hipótese dos autos, trata-se de indenização por dano moral

arbitrada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
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Diante da valoração das provas, da situação das partes, bem

como do corte injustificado do fornecimento de energia elétrica do Apelado,

mesmo estando este com a conta quitada, entendo que o “quantum”  fixado

deve  ser  mantido,  considerando-se  o  constrangimento  pelo  que  passou  o

Recorrido.

Assim, à  vista  das  considerações  acima  ilustradas,

DESPROVEJO O APELO, mantendo a sentença em todos os seus termos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Sra.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à sessão,  representando o Ministério  Público,  Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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